
A comissão especial do Marco 
Regulatório dos Jogos aprovou 
ontem o substitutivo do relator, 
deputado Guilherme Mussi, 
que legaliza e regulamenta no 
País as atividades de cassinos, 
jogo do bicho e bingos. Também 
libera os caça-níqueis.
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Medida provisória trata de investimentos públicos em infraestrutura e também de privatizações; texto vai ao Senado

Câmara aprova parcerias para obras

Os deputados concluíram 
ontem a análise dos destaques 
à proposta de renegociação 
das dívidas estaduais. O texto, 
que limita o crescimento das 
despesas em troca de carência 
no pagamento à União, segue 
para análise do Senado.    

Plenário do Senado 
deve concluir hoje 
o julgamento de 
Dilma Rousseff
O presidente do Supremo 
Tribunal Federal, ministro 
Ricardo Lewandowski, que 
comanda os trabalhos durante 
o processo de impeachment 
da presidente afastada, previa 
debates até esta madrugada.  
A votação será hoje, às 11h. | 5

Comissão especial 
aprova liberação de 
cassinos, bingos e 
máquinas de jogos

| 7

Renegociação das 
dívidas estaduais é 
concluída e segue 
para o Senado

| 3

O Plenário da Câmara aprovou 
ontem a Medida Provisória 
727/16, que cria o Programa 
de Parcerias de Investimentos 
(PPI) para execução de 
empreendimentos públicos de 
infraestrutura e de medidas de 
privatização. A matéria precisa 
ser votada pelo Senado. | 3

Geraldo Magela/Agência Senado

O presidente do Supremo, ministro Ricardo Lewandowski, conversa com jornalistas durante intervalo no julgamento de Dilma

O presidente da Câmara, Rodrigo Maia, dirige os trabalhos do Plenário durante a votação sobre parcerias para investimentos

Luis Macedo
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» Incêndio
A Frente Parlamentar Mista 
de Segurança Contra Incên-
dio realiza café da manhã. 
Sala VIP do Restaurante do 
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10º Andar, Anexo IV, 8h30.

» Transporte de cargas
A Comissão de Viação e 
Transportes realiza o XVI 
Seminário Brasileiro do 
Transporte Rodoviário de 
Cargas. A abertura, mar-
cada para as 10h, terá a 
presença do presidente da 
Câmara, deputado Rodrigo 
Maia; e os ministros da Jus-
tiça, Alexandre de Moraes; 
dos Transportes, Maurício 
Quintella Lessa; e do Tra-
balho e Emprego, Ronaldo 

Nogueira. Auditório Nereu 
Ramos, 9h às 17h.

» Corrupção
A comissão especial do PL 
4850/16 (medidas contra 
a corrupção) reúne-se em 
audiência pública. Plená-
rio 14, 9h30.

» Mototáxi
A Comissão de Fiscaliza-
ção Financeira e Controle 
discute a política de trans-
porte de mototáxi e viabi-
lidade de implantação do 

equipamento de motota-
xímetro no Brasil. Plená-
rio 9, 10h.

» Energia
A Comissão Mista sobre a 
MP 735/16, que altera leis 
do setor elétrico brasilei-
ro para diminuir os custos 
orçamentários da União 
com subsídios pagos para 
geração de energia elétri-
ca, faz audiência pública 
interativa. Plenário 2, da 
Ala Senador Nilo Coelho, 
Senado, 14h. 

Psicólogos recebem homenagem na Câmara
Sessão ocorrida na última sexta-feira lembrou o assassinato de professor universitário ligado a movimentos sociais

Deputada Erika Kokay: profissionais que estão presentes no cotidiano dos brasileiros 

Durante sessão solene, 
na Câmara, em homenagem 
ao Dia do Psicólogo, a se-
cretária tesoureira da União 
Latino-Americana de Psico-
logia (Ulapsi), Carla Angeluc-
ci, lamentou o homicídio de 
Marcus Vinicius de Oliveira, 
ocorrido em fevereiro deste 
ano. Professor aposentado 
do Instituto de Psicologia da 
UFBA, Oliveira era um líder 
combatente de causas so-
ciais, fator considerado pela 
dirigente como causa do as-
sassinato.

Segundo Angelucci, o pro-
fessor é um ícone para a psi-
cologia brasileira, e por isso, 
deve ser relembrado nessa 
data. A psicóloga citou uma 
frase que, segundo ela, repre-
senta bem os pensamentos de 
Oliveira e suas lutas sociais. 

A autora do requeri-
mento para a homenagem, 
deputada Erika Kokay (PT-
-DF), solicitou à Secretaria 
de Segurança da Bahia escla-
recimentos sobre o assassi-
nato de Oliveira, que ainda 
não tem um relatório defi-
nitivo. Para ela, o homicídio 
do psicólogo teve grande im-
pacto nas lutas sociais. “Com 
ele se tentou assassinar tan-
ta coisa”, lamentou.

Profissionais - A deputa-
da considera que a psicologia 
presta serviço fundamental 
à sociedade. “É mais do que 
justo e necessário homena-
gearmos todas as psicólogas 
e psicólogos do Brasil, como 
forma de se valorizar os pro-
fissionais que estão presen-
tes no dia-a-dia da escola, 
da universidade, do posto de 
saúde, do hospital, no trân-

sito, na mídia.”
Em carta enviada à sessão, 

o presidente da Câmara, Ro-
drigo Maia, destacou que, no 
ano passado, foi aprovado na 
Casa o PL 1689/15, que insti-
tui o Dia Nacional do Psicó-
logo, a ser comemorado no 
dia 27 de agosto. Na mesma 
data, no ano de 1964, a pro-
fissão foi regulamentada pela 
Lei 4.119/64. O projeto agora 
aguarda votação no Senado.

A diretora do Instituto de 
Psicologia da USP, Marile-
ne Proença, disse que, após 
muita luta, a psicologia está 
se consolidando como ciên-
cia e profissão no Brasil. Ela 
destacou o grande número 
de formandos, corpo docen-
te, pesquisadores e gestores 
nas áreas pública e privada. 
“Também temos a ampliação 
de programas de graduação 
em todo o País, além de mais 
de 100 revistas especializa-
das”, observou.

Segundo a presidente do 

Instituto Silvia Lene, Ana 
Bock, a profissão não é mais 
voltada para os interesses da 
elite, como antigamente, mas 

para a população em geral, 
atendendo as mais variadas 
classes. “Estamos em quase 
todas as políticas públicas, 

garantindo a execução dos 
direitos humanos, ao lado de 
movimentos sociais que lu-
tam para os mesmos fins.”

Leonardo Prado



Texto que estimula concessões é principal aposta do governo interino para investimentos privados em infraestrutura

Deputados aprovam medida provisória do PPI
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O Plenário da Câmara 
aprovou ontem a Medida 
Provisória 727/16, que cria 
o Programa de Parcerias de 
Investimentos (PPI) para 
execução de empreendi-
mentos públicos de infraes-
trutura e de outras medidas 
de privatização. A matéria, 
aprovada na forma do pro-
jeto de lei de conversão do 
senador Wilder Morais (PP- 
GO), precisa ser votada ain-
da pelo Senado.

Farão parte do programa 
empreendimentos em infra-
estrutura, em execução ou a 
serem executados por meio 
de contratos de parceria 
da iniciativa privada com a 
União; e com estados e mu-
nicípios por delegação ou 
com fomento da União.

O texto é uma das pri-
meiras medidas do governo 
do presidente da República 
interino, Michel Temer. A 
MP pretende expandir a in-
fraestrutura do País “com 
tarifas adequadas” e forta-
lecer o papel das agências 
reguladoras.

Composição - O PPI terá 
um conselho que coordenará 
as decisões sobre como serão 
feitas as concessões. Ele será 
comandado pelo presidente 
da República, a quem cabe-
rá, nas matérias deliberati-
vas, a decisão final em caso 
de empate. Para operaciona-
lizar as decisões do conse-
lho, a medida provisória cria 

Henrique Freire/Governo do RJ

Obra do metrô do Rio; o PPI será usado para estimular concessão de empreendimentos estruturantes

O programa terá um 
conselho, comandado 
pelo presidente 
da República, que 
coordenará as decisões 
sobre como serão feitas 
as concessões

uma secretaria-executiva do 
programa.

Também farão parte do 
conselho, com direito a voto, 
o secretário-executivo do 
programa, os ministros da 
Casa Civil, da Fazenda, do 
Planejamento, dos Trans-
portes e do Meio Ambiente 
e os presidentes do BNDES 
e da Caixa Econômica Fede-
ral. Entre as atribuições do 
conselho estão opinar pre-
viamente sobre as propostas 
de parcerias e acompanhar a 
execução do programa.

A medida provisória es-

tabelece que empreendi-
mentos focos do PPI deve-
rão ter prioridade na análise 
de processos e atos adminis-
trativos por parte de órgãos 
técnicos para que eles sejam 
concluídos “de forma uni-
forme, econômica e em pra-
zo compatível com o caráter 
prioritário nacional”.

Debate - A possibilida-
de de privatização de bens 
e serviços públicos com a 
aprovação da MP 727 foi o 
tema central da discussão da 
proposta em Plenário. Para 
a oposição, trata-se de uma 

abertura para a privatização 
indiscriminada, enquanto 
governistas apostam na MP 
como ferramenta de desen-
volvimento econômico. 

A MP foi a primeira me-
dida do governo interino de 
Michel Temer. Esse ponto 
foi  criticado pelo líder do 
PT, Afonso Florence (BA). 
“A medida provisória abre 
muitas brechas inadequa-
das, quero acreditar que es-
ses deslizes decorrem da ra-
pidez com que ela foi feita”, 
criticou.

A preocupação de de-

putados que hoje estão na 
oposição é que o texto vai 
permitir uma ampla priva-
tização sem o aval dos legis-
lativos. “Ela tem um condão 
claro de criar um programa 
de privatização. Para que, 
sem consulta ao Legislati-
vo, tome decisões de priva-
tizar praticamente todas as 
empresas”, afirmou Pompeo 
de Mattos (PDT-RS). 

Os governistas insisti-
ram na MP como ferramenta 
de crescimento econômico. 
A privatização, na avaliação 
de Danilo Forte (PSB-CE), 
pode injetar recursos neces-
sários para o País sair da cri-
se. “Para voltar a gerar em-
prego, nós precisamos abrir 
novas frentes e garantir os 
investimentos que virão do 
setor privado”, defendeu.

Benjamin Maranhão (SD- 
PA) também avalia que o 
PPI será uma ferramenta de 
combate à crise econômica. 
“É uma medida provisória 
que fará com que combata-
mos diretamente o desem-
prego e a falta de investi-
mentos”, disse.

Plenário conclui proposta de dívida dos estados
Luis Macedo

Deputados rejeitaram destaques e finalizaram texto da proposta

O Plenário concluiu on-
tem a votação do Projeto de 
Lei Complementar 257/16, 
do Executivo, que propõe o 
alongamento das dívidas de 
estados e do Distrito Federal 
com a União por 20 anos se 
eles cumprirem medidas de 
restrição fiscal, como o limi-
te de crescimento das despe-
sas primárias à variação do 
IPCA. A matéria, aprovada 
na forma de uma emenda 
substitutiva oferecida pelo 
relator, deputado Esperidião 
Amin (PP-SC), será votada 
ainda pelo Senado.

O texto principal já havia 
sido aprovado no início de 
agosto. Ontem, os deputados 
rejeitaram todos os destaques 
pendentes, um dos quais pre-
via o cumprimento das con-

dições do projeto apenas 
depois de aprovada uma pro-
posta de emenda à Constitui-
ção que garantisse aumento 
de dois pontos percentuais no 
repasse de recursos da União 

ao Fundo de Participação dos 
Estados (FPE).

Condição - O alongamen-
to para pagar a dívida está 
condicionado à assinatu-
ra dos aditivos, no âmbito 

das regras estipuladas pela 
Lei Complementar 148/14, 
e depende da desistência de 
ações contra a União sobre 
as taxas de juros aplicáveis, 
assunto questionado por vá-
rios estados junto ao Supre-
mo Tribunal Federal.

Contado do contrato ori-
ginal, assinado de 1997 a 
2001 por meio da Lei 9.496/97 
e da MP 2.192-70/01, o novo 
prazo total para pagamento 
será de até 30 anos. 

Na votação do texto prin-
cipal, negociações em Ple-
nário levaram o governo a 
concordar com a retirada do 
texto da exigência de os es-
tados congelarem por dois 
anos as remunerações dos 
servidores públicos. Perma-
nece no texto, entretanto, 

a limitação do crescimento 
anual das despesas primá-
rias correntes à variação do 
IPCA do ano anterior.

De julho a dezembro de 
2016, haverá uma carência 
e os estados não precisarão 
pagar as prestações mensais 
devidas. De janeiro de 2017 a 
junho de 2018, a parcela de-
vida será paga no montante 
de 5,26% do valor renegocia-
do, com crescimento mês a 
mês até atingir 100% em ju-
lho de 2018.

Pré-sal - O Plenário ini-
ciou a discussão do projeto 
que retira a exclusividade da 
Petrobras na exploração do 
pré-sal. O presidente da Câ-
mara, Rodrigo Maia, marcou 
a votação para a semana do 
dia 12 de setembro. 
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Em reunião ontem com 
líderes sindicais, para tratar 
da pauta trabalhista em tra-
mitação na Câmara, o presi-
dente Rodrigo Maia reforçou 
seu compromisso de votar a 
reforma da Previdência.

Maia reiterou a necessi-
dade de o País reformar seu 
sistema previdenciário. Sem 
entrar em detalhes, alertou 
para a necessidade de se 
aumentar a base de contri-
buintes a partir da atração 
de trabalhadores de menor 
renda, especialmente os do 
setor rural, que respondem 
pela maior parte do deficit 
da Previdência.

Já lideranças de centrais 
sindicais que estiveram no 
encontro com o presiden-
te pediram a aprovação de 
medidas para geração de 
empregos. Elas estão pre-
ocupadas com as reformas 
anunciadas pelo governo do 
presidente da República in-
terino, Michel Temer.

O deputado Paulo Pe-
reira da Silva (SD-SP), que 
também é presidente da 
Força Sindical e participou 
do encontro, afirmou que as 
centrais não aceitam uma 
reforma que implique per-
das de direitos dos trabalha-
dores e aposentados. 

O presidente da Central 
dos Sindicatos Brasileiros, 
Antonio Neto, defendeu 
que, antes de discutir uma 
reforma trabalhista, o Con-
gresso aprove medidas que 
estimulem a geração de em-
pregos, especialmente na 
construção civil e na indús-
tria automobilística.

Trabalho - Durante o en-
contro, Rodrigo Maia decla-
rou ainda que não pretende 
votar a reforma trabalhista 
em sua gestão à frente da 
Casa. O presidente sugeriu 
um debate sobre as atribui-
ções da Justiça do Trabalho, 
que, segundo ele, estaria 
atuando de maneira des-
proporcional em indeniza-
ções envolvendo pequenos 
estabelecimentos.

Também participaram 
da reunião os deputados 
Roberto de Lucena (PV-SP), 
Ademir Camilo (PTN-MG) e 
Bebeto (PSB-BA).

A sindicalistas, 
Rodrigo Maia 
reitera ideia de 
votar reforma

PREVIDÊNCIA

O deputado Laercio Oliveira

A Comissão de Desen-
volvimento Econômico, In-
dústria, Comércio e Serviços 
aprovou ontem proposta que 
permite que a Agência Na-
cional de Telecomunicações 
(Anatel) transforme as atu-
ais concessões de telefonia 
fixa em autorizações – espé-
cie de licença mais flexível, 
que não tem obrigações de 
universalização, como a de 
instalar orelhões. Em troca, 
as operadoras terão compro-
missos de investimento, so-
bretudo em banda larga.

O texto aprovado é o 
substitutivo, com comple-
mentação de voto, do relator 
da matéria, deputado Laercio 
Oliveira (SD-SE), ao Projeto 
de Lei 3453/15, do deputado 
Daniel Vilela (PMDB-GO). 

Para o autor, a proposta 
vai proporcionar mais in-
vestimentos. Vilela ressaltou 
que o texto final foi constru-
ído com apoio do governo e 
da Anatel. Já o relator desta-
cou que o objetivo principal 
é fazer com que a banda lar-
ga avance e seja acessível a 
toda a população brasileira.

A proposta altera a Lei 
Geral de Telecomunicações 
(LGT, 9.472/97). Hoje, as au-
torizações têm prazo de até 
20 anos, prorrogáveis uma 
única vez por igual perío-
do. O texto aprovado per-

mite que sejam prorrogadas 
indefinidamente, desde que 
a operadora manifeste inte-
resse prévio. 

A regra valerá também 
para telefonia celular. Por 
sugestão do deputado Hel-
der Salomão (PT-ES), o rela-
tor alterou o texto para de-
terminar que as empresas 
tenham de ter cumprido an-
tes as obrigações assumidas. 

Salomão, que apresentou 
voto em separado à matéria, 
disse acreditar que a mu-
dança dá “garantias míni-
mas” aos compromissos. Ele 
disse que a proposta subs-
titui obrigações expressas 
de universalização, previs-
tas pela atual legislação, por 
promessas.

Bens - O substitutivo 
aprovado também incorpo-
ra os bens da concessão – os 
chamados bens reversíveis 
– ao patrimônio das compa-
nhias. Pela lei atual, a infra-
estrutura usada pelas opera-
doras deve retornar à União 
com o fim da concessão. A 
proposta passa os bens para 
as operadoras, e a União será 
ressarcida proporcionalmen-
te – somente em relação à 
infraestrutura utilizada para 
a prestação da telefonia fixa 
–, por meio de promessas de 
investimento futuro. 

Esses investimentos de-
verão seguir diretrizes do 
Poder Executivo e deverão 
privilegiar a oferta de banda 
larga em áreas sem competi-
ção entre operadoras. 

Na complementação de 
voto, por sugestão do de-
putado Otavio Leite (PSDB- 
RJ), o relator determina que 
os compromissos de investi-
mento também deverão in-
corporar a oferta subsidia-
da de tecnologias assistivas 
para a acessibilidade de pes-
soas com deficiência. 

O substitutivo também 
inclui na LGT a possibilida-
de de revenda de autorização 
de frequência pelas operado-
ras, desde que aprovada pela 
Anatel. Segundo o relator, a 
revenda de frequências per-

mitirá a entrada no mercado 
de empresas de menor porte.

Satélites - O texto tam-
bém altera o modelo de ex-
ploração de satélites. Pela 
proposta, o direito de ex-
ploração de satélites será 
conferido mediante proces-
so administrativo estabele-
cido pela Anatel e poderá ser 
renovado indefinidamente. 
A lei atual permite a pror-
rogação apenas uma vez e 
determina que seja confe-
rido mediante processo ad-
ministrativo somente se for 
dispensada a licitação de po-
sição de satélite. 

Por sugestão de Helder 
Salomão, o texto aprovado 
estabelece que as empresas 
de satélites terão de ter cum-
prido as obrigações assumi-
das para renovar o direito de 
exploração. 

Já em seu voto em sepa-
rado, o deputado retira esses 
pontos do texto, por achar 
que não houve discussão 
suficiente, pois não foram 
apreciados na comissão de 
mérito – a Comissão de Ci-
ência, Tecnologia, Comuni-
cação e Informática.

Tramitação - A proposta 
será analisada em caráter 
conclusivo pela Comissão 
de Constituição e Justiça e 
de Cidadania, antes de se-
guir para o Senado.

Comissão muda telefonia fixa para
elevar investimento na banda larga
Anatel poderá transformar atuais concessões em autorizações, uma licença mais flexível

Rafael Neddermeyer/Fotos Públicas

Gabriela Korossy

O texto aprovado muda regras da telefonia 
celular e dispensa a instalação de orelhões
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Geraldo Magela/Ag. Senado

A defesa e a acusação da 
presidente afastada Dilma 
Rousseff fizeram, na manhã 
de ontem, os seus últimos 
discursos na tentativa de 
convencer os senadores. As 
falas dos advogados foram 
marcadas por um tom polí-
tico e emotivo.

O advogado de Dilma, 
José Eduardo Cardozo, dis-
se que a presidente afastada 
está sendo julgada por “pre-
textos”. Cardozo também 
reiterou que um possível im-
pedimento de Dilma se con-
figurará como um golpe que 
começou a ser tramado pelo 
ex-presidente da Câmara dos 
Deputados Eduardo Cunha 
(PMDB-RJ), hoje afastado do 
exercício do mandato.

No entendimento de Car-
dozo, Cunha teria agido por 
vingança e atuado como vér-

Janaina Paschoal diz 
que julgamento é 
legal e está baseado 
nas pedaladas fiscais

tice de dois grupos formados 
pelos ressentidos com a vitó-
ria de Dilma nas eleições de 
2014 e por aqueles que que-
rem dar um fim às investiga-
ções da Operação Lava Jato.

O advogado disse que as 
acusações contra Dilma são 
técnicas, sofisticadas e con-
fusas, a ponto de o povo não 
entender que crime hedion-
do ela tenha cometido. “Do 
que ela é acusada? Talvez da-
qui a algum tempo ninguém 
mais se lembre das acusa-
ções dirigidas a ela.”

Autoridade - De seu lado, 
a advogada de acusação Ja-
naína Paschoal defendeu a 

legalidade e a legitimidade 
da peça e tentou afastar os 
argumentos de que se trata 
de um golpe contra a demo-
cracia. Diante da alegação de 
que o impeachment foi ini-
ciado por uma chantagem de 

Eduardo Cunha, Janaína dis-
se que o deputado afastado 
era a “autoridade competen-
te” para receber a denúncia. 
Ela argumentou que Cunha, 
inclusive, restringiu a acusa-
ção originalmente apresen-

tada, que alcançava fatos en-
tre 2013 e 2015. 

Janaína Paschoal afirmou 
que o que está em julgamen-
to é uma fraude baseada nas 
“pedaladas fiscais”, que te-
riam inflado em 2014, ano 
eleitoral, programas como 
o financiamento estudantil.

Também pela acusação, 
Miguel Reale Junior criticou 
a edição de decretos de cré-
ditos suplementares sem au-
torização do Congresso e em 
desacordo com a meta fiscal. 
“Isso é um pequeno flash do 
que era o governo, que é um 
desgoverno, um descontro-
le, um desrespeito”, afirmou.

Debate entre defesa e acusação é marcado por tom político e emotivo
Para Cardozo, processo 
contra a presidente 
Dilma é vingança por 
eleição em 2014

Edilson Rodrigues/Agência Senado Geraldo Magela/Agência Senado

Após cinco dias de julga-
mento, os senadores devem 
finalizar hoje o processo de 
impeachment da presiden-
te afastada Dilma Rousseff. 
Pelo roteiro previsto, o pre-
sidente do Supremo Tribu-
nal Federal (STF), ministro 
Ricardo Lewandowski, que 
comanda os trabalhos, deve 
ler a partir das 11 horas um 
relatório com o resumo dos 
argumentos da acusação e 
da defesa e iniciar o processo 
de votação, que será aberta, 
pelo painel eletrônico.

Antes, porém, haverá o 
encaminhamento da vota-
ção. Nesta fase, podem usar 
a palavra dois senadores fa-
voráveis à condenação e dois 
senadores favoráveis à absol-
vição por até cinco minutos 
cada. Somente após os qua-
tro pronunciamentos têm 
início a votação.

Pergunta - Os senado-
res vão responder “sim” ou 
“não” à pergunta se Dilma 
cometeu os crimes de res-
ponsabilidade descritos pela 
acusação – edição de decre-
tos orçamentários em desa-
cordo com a meta fiscal de 
2015 e o atraso de repasse de 
recursos do Tesouro Nacio-
nal para o Banco do Brasil.

Para condenar Dilma são 
necessários 54 votos favorá-
veis ao “sim” (o equivalen-
te a dois terços da composi-

Senadores decidem hoje o destino de Dilma
 Julgamento do impeachment chega ao último dia, com a votação que definirá se presidente será destituída do cargo

Ministro Lewandowski anuncia no Plenário do Senado o roteiro dos trabalhos da sessão de hoje

ção do Senado). Neste caso, 
a presidente perde o cargo e 
o presidente interino Michel 
Temer é empossado defini-
tivamente. Caso não atinja 
esse número de votos, o pe-
dido de impeachment é ar-
quivado e a presidente reas-
sume o cargo.

“Amanhã [hoje], na pri-
meira hora possível, inicia-
remos o julgamento”, disse 
Ricardo Lewandowski aos 

senadores no início da ses-
são de ontem. “É importan-
te que terminemos todas as 
fases”, afirmou.

Debates - Desde o início 
do julgamento, na última 
quinta-feira (25), os parla-
mentares já ouviram as tes-
temunhas, o depoimento da 
presidente afastada e as ale-
gações dos advogados de de-
fesa e de acusação. O dia de 
ontem foi dedicado aos deba-

tes orais, que incluiu os ad-
vogados da defesa e da acu-
sação, e os senadores. Cada 
parlamentar poderia falar 
por dez minutos, o que levou 
a sessão, iniciada pela ma-
nhã, a entrar na madrugada 
(a Casa tem 81 integrantes).

A senadora Angela Por-
tela (PT-RR) alertou para o 
risco de o impeachment criar 
precedente perigoso para 
prefeitos e governadores. Ela 

disse ser “absurdo a crimina-
lização de um governo legiti-
mamente eleito”, endossan-
do o discurso proferido na 
véspera por Dilma. “Trata- 
se de um golpe parlamentar 
a partir de trama entre der-
rotados de 2014”, disse.

Fátima Bezerra (PT-RN) 
e Lídice da Mata (PSB- BA) 
discursaram para qualificar 
o impeachment de “farsa”, 
que tem base em “frágil tese 
jurídica de crime de respon-
sabilidade”.

Abuso - Para Antonio 
Carlos Valadares (PSB-SE), 
Dilma agiu com abuso de po-
der em violação às leis orça-
mentárias. Segundo ele, a 
defesa saiu enfraquecida 
com a afirmação da presi-
dente de que sabia da dete-
rioração das contas públicas.

Lúcia Vânia (PSB-GO) 
contestou a hipótese de gol-
pe. Para ela, a presidência de 
Lewandowski no julgamento 
garante a “mais absoluta nor-
malidade democrática”.

Já Fernando Collor (PTC- 
AL) disse que o processo é um 
desfecho para a atual crise 
político-institucional. “Não 
há como fugir da hipótese 
de que o impeachment pode 
ser usado para dar desfecho 
a uma crise política, quando 
o governo perde as rédeas do 
quadro político e econômi-
co”, disse.
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3 mil 
alimentos funcionais foram 
liberados no País após 1999

Indústrias querem mais agilidade
na análise de alimentos funcionais
Anvisa contesta a suposta demora nesse processo, mas admite a necessidade de mudanças

A Comissão de Segurida-
de Social e Família debateu, 
na semana passada, a auto-
rização de venda e a fiscali-
zação de alimentos funcio-
nais – aqueles que, além dos 
nutrientes, trazem vários 
benefícios à saúde, podendo 
até reduzir o risco de doen-
ças crônicas, como câncer e 
diabetes.

Bebida com lactobacilos 
vivos, que ajuda no funcio-
namento do intestino, e co-
mida com ômega 3, que au-
xilia a diminuir os níveis de 
colesterol e triglicerídeos 
ruins, são exemplos desses 
tipos de produtos.

Para um alimento funcio-
nal ser colocado à venda no 
mercado brasileiro, precisa 
ter autorização da Agência 
Nacional de Vigilância Sa-
nitária (Anvisa). A empre-
sa que pretende vender faz 
o pedido e precisa compro-
var que aquele alimento re-
almente traz benefícios para 
a saúde.

A presidente da Associa-
ção Brasileira da Indústria 
de Alimentos para Fins Es-
peciais (Abiad), Tatiana Pi-
res, reivindicou mais agili-
dade na Anvisa.

“Há um processo longo 
de aprovação na Anvisa, tan-
to para o ingrediente quanto 
para o alimento, e esse pro-
cesso longo acaba fazendo 
com que as empresas fiquem 
pouco motivadas para inves-
tir em mudanças, inovação. 
Porque, primeiro, nem sem-
pre você tem a aprovação – é 
um processo muito rigoroso. 
E, segundo, porque ele pode 
durar até cinco anos – é mui-
to tempo.”

Contestação - A represen-
tante da Anvisa no debate, 
que é gerente-geral de Ali-
mentos substituta, Antônia 
de Aquino, contestou  a ale-
gada demora no processo. 
“As autorizações para novos 
alimentos funcionais levam 
até um ano e meio”, disse.

“Esse processo longo 
[na Anvisa] acaba 
fazendo com que as 
empresas fiquem pouco 
motivadas para investir 
em inovação.”
Tatiana Pires, da Abiad

“As autorizações 
para novos alimentos 
funcionais levam até 
um ano e meio.”
Antônia de Aquino, da Anvisa

Mas admitiu que o pro-
cesso precisa mudar, que é 
necessário definir critérios 
mais claros para comprovar 
se um alimento pode mesmo 
ser considerado funcional ou 
não; que é preciso revisar o 
procedimento e até definir 
um rótulo para ser colocado 
nesses produtos.

Não há data para isso 
acontecer, mas o assunto 

deve ser colocado na agen-
da de prioridades da Anvisa, 
segundo Antônia de Aquino.

Para a servidora da Anvi-
sa, os resultados esperados 
são “aumento da transpa-
rência e segurança jurídica 
ao setor produtivo; qualifi-
cação das análises técnicas 
à luz das evidências cien-
tíficas disponíveis; melho-
ra do tempo de análise das 
alegações; melhora da fisca-
lização dos produtos; e uma 
adequada proteção ao con-
sumidor, com informações 
claras, corretas, verdadeiras 
sobre os alimentos que estão 
disponíveis para o consumo 
no comércio”.

Saúde - O deputado Dar-

císio Perondi (PMDB-RS) ex-
plicou por que pediu a rea-
lização do debate: “Fazer os 
alimentos funcionais entra-
rem na pauta do Congresso 
Nacional. Eles podem, sim, 
ajudar a saúde do brasileiro. 
Temos que discutir isso. Hoje 
foi um primeiro passo.”

De 1999 até hoje, mais de 
três mil alimentos funcionais 
foram autorizados pela An-
visa. A maioria suplementos, 
como pílulas de vitaminas.

Para o deputado Darcísio Perondi, os alimentos funcionais podem ajudar a saúde dos brasileiros

Fotos: Zeca Ribeiro

As debatedoras Tatiana Pires e Antônia de Aquino (D), que participaram de audiência pública

A Câmara dos Deputados 
recebe hoje o 14º Seminário 
Brasileiro do Transporte Ro-
doviário de Cargas. O evento 
contará com a presença de li-
deranças do setor e de auto-
ridades governamentais. 

Entre os temas que serão 
discutidos estão o marco re-
gulatório do transporte ro-
doviário de cargas e a refor-
ma trabalhista. A intenção 
dos participantes é buscar 
propostas de alterações da 
legislação e debater o proje-
to de terceirização do setor.

“Os motoristas eram in-
centivados e passavam 20, 
30, 40 horas ao volante. Te-
mos agora um controle para 
que isso não aconteça mais, 
porque não apenas morriam 
os motoristas do transporte 
rodoviário de cargas, como 
também matavam”, afirmou 
o idealizador do evento, de-
putado Gonzaga Patriota 
(PSB-PE). 

“O marco regulatório 
precisa de adaptação. Os 
governos estaduais e federal 
devem olhar de perto esse 
problema do transporte ro-
doviário de carga no Brasil”, 
continuou o parlamentar.

Abertura - O seminá-
rio será realizado das 9h 
às 17h, no Auditório Nereu 
Ramos. Estão convidados 
para a abertura o presiden-
te da Câmara, Rodrigo Maia; 
os ministros Alexandre de 
Moraes (Justiça), Maurí-
cio Quintella Lessa (Trans-
portes) e Ronaldo Nogueira 
(Trabalho), além de repre-
sentantes de entidades do 
setor de transporte de car-
ga e logística.

Em edições anteriores, o 
seminário sobre transpor-
te rodoviário de cargas já 
abordou temas como o apa-
gão logístico, a infraestru-
tura rodoviária e a Lei do 
Motorista (13.103/15).

O evento é uma realiza-
ção da Comissão de Viação 
e Transportes da Câmara, 
presidida pelo deputado 
Washington Reis (PMDB- 
RJ), com apoio da Federação 
Interestadual das Empresas 
de Transporte de Cargas e 
da Confederação Nacional 
do Transporte.

Seminário vai 
discutir hoje 
transporte de 
cargas no País

RODOVIAS  



“Passou o tempo de 
trazer para a Câmara 
esse embate, que pode 
gerar milhões e milhões 
de empregos.” 
Deputado João Carlos Bacelar (PR-BA)

Substitutivo libera cassino, jogo do bicho e bingo, além de caça-níqueis; as máquinas de videobingo e os jogos online

Aprovado marco regulatório dos jogos de azar
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16
apensados tramitam com 
o texto principal, de 1991

O relator da proposta na comissão especial, Guilherme Mussi

Fotos: Gilmar Félix

O substitutivo do Marco 
Regulatório dos Jogos prevê 
que a União crie uma agência 
reguladora federal para fisca-
lizar a atividade.

Para evitar críticas em re-
lação ao favorecimento à la-
vagem de dinheiro, o relator 
Guilherme Mussi estabeleceu 
que as casas de jogo estejam 
conectadas online, via inter-
net, ao órgão federal e que as 
máquinas sejam periciadas 
por entidade internacional.

O relator incluiu no pa-
recer que a fiscalização será 
ininterrupta. Caso haja para-
lisação do fluxo de informa-
ção, o estabelecimento será 
multado e poderá sofrer pena 
de advertência a cancelamen-
to da concessão.

Penas - O órgão fiscaliza-
dor poderá aplicar sanções 
desde advertência ao cance-
lamento da autorização ou 
concessão, além de multas de 
R$ 10 mil a R$ 5 milhões. 

O texto estabelece como 
crime a exploração de jogos 
sem regulamentação ou frau-
dar o resultado de um jogo, 
com pena de 4 a 8 anos de re-
clusão e multa. Já permitir a 
entrada de menor de 18 anos 
em local de jogos gera pena de 
6 meses a 2 anos de detenção, 
com multa.

Vício - Além disso, as ca-
sas terão que informar às au-
toridades a identidade de todo 
jogador que ganhar mais de 
R$ 10 mil de uma vez só e não 
poderão emprestar dinheiro 
para os apostadores.

O parecer aprovado prevê 
ainda que quem for explorar 
jogos de azar elabore um pla-
no para evitar o vício (ludopa-
tia). O estabelecimento deverá 
adotar medidas para promo-
ver atitudes de jogo modera-
do, não compulsivo e respon-
sável.

Será criado um cadastro 
nacional de viciados em jo-
gos, os chamados ludopatas, 
que ficarão proibidos de en-
trar nos estabelecimentos.

Proposta prevê 
órgão regulador

Outro projeto está pronto para votação no Senado
No Senado está pron-

ta para votação do Plená-
rio outra proposta que cria 
o Marco Regulatório dos 
Jogos (PLS 186/14). Duran-
te os trabalhos da comissão 
especial da Câmara, o relator 
Guilherme Mussi se reuniu 
diversas vezes com senado-

res para tentar chegar a um 
texto de consenso.

Os dois projetos têm dife-
renças. O do Senado legali-
za apenas jogo do bicho, cas-
sinos e bingos nos modelos 
presencial e online. Além 
disso, cria uma contribuição 
social sobre a receita bruta 

dos estabelecimentos – de 
10% nas casas de jogos e de 
20% na internet. O da Câma-
ra não trata desse assunto. O 
projeto do Senado também 
obriga os estabelecimentos 
a identificarem os jogadores 
– o da Câmara, não.

Os senadores também li-

mitaram o número de casas 
de bingos nos municípios: 
uma para 250 mil habitantes. 
Ou seja, em um município de 
1 milhão de habitantes só 
poderiam existir quatro es-
tabelecimentos. A exceção é 
o Distrito Federal, com uma 
para 150 mil habitantes.

A comissão especial do 
Marco Regulatório dos Jo-
gos (PL 442/91 e apensados) 
aprovou ontem o substitutivo 
do relator, deputado Guilher-
me Mussi (PP-SP), que lega-
liza e regulamenta no País as 
atividades de cassinos, jogo 
do bicho e bingos, inclusive 
de máquinas de videobingo, 
caça-níqueis, apostas e jogos 
online.

Além de legalizar as ati-
vidades, o projeto anistia to-
dos os acusados da prática de 
exploração ilegal de jogos de 
azar e extingue os processos 
judiciais em tramitação. O 
texto também permite que 
as loterias estaduais em vi-
gor sejam mantidas enquanto 
não for criado o órgão regu-
lador específico. 

Foram mais de dez meses 
de trabalho desde a instala-
ção do colegiado, em outubro 
de 2015, com cinco pareceres 
até chegar ao texto aprovado. 
O relator analisou 17 projetos 
de lei sobre o assunto e ou-
viu, nesse período, sugestões 
de representantes de cassi-
nos de Portugal e dos Esta-
dos Unidos; entidades contra 
e a favor dos jogos de azar; 
membros do Ministério Pú-
blico, do Conselho de Contro-
le de Atividades Financeiras 
(Coaf), de loterias estaduais, 
da Caixa Econômica Federal 
e das lotéricas; e especialistas 
no assunto.

Concessões - Segundo 
Mussi, houve algumas con-
cessões em relação ao primei-
ro parecer, apresentado em 
junho, para assegurar uma 
proposta com maior possibi-
lidade de ser aprovada no Ple-
nário da Câmara. “Foi preciso 
construir um consenso para 
que o relatório saísse o mais 
redondo possível da comis-
são, porque nós temos o Ple-
nário para enfrentar”, disse.

O deputado Luiz Carlos 

Hauly (PSDB-PR) disse acre-
ditar que a liberação dos jo-
gos de azar só alimentará 
uma nova dependência. “Vai 
tirar esse dinheiro de outras 
atividades da economia. Não 
tem riqueza nova nessa ativi-
dade, não é autogeradora de 
riqueza.”

Cobrança - O relator in-
cluiu a cobrança de 15% so-
bre o valor do rendimento 
real recebido pelo apostador. 
Esse valor será calculado pelo 
total da premiação desconta-
dos os custos com fichas, ins-
crições e apostas. O percen-
tual será retido pela casa de 
apostas na hora do resgate do 
prêmio.

Uma das concessões feitas 
por Mussi a pedido de parla-
mentares foi incluir a regu-
lamentação dos jogos online 
(via internet). O servidor cen-
tral que gerenciar esse tipo de 
jogo deverá estar, obrigato-
riamente, em território bra-
sileiro.

Cassinos - O projeto pre-
vê que cassinos só poderão 
existir em estabelecimentos 
integrados (tipo “resorts”), 
com áreas múltiplas de ho-
telaria, lazer e espaços cul-
turais. Poderão funcionar, no 
máximo, três cassinos por es-
tado – mesmo assim, se a po-
pulação superar 25 milhões 
de habitantes. Naqueles com 
menos de 15 milhões, apenas 
um; onde a população for de 
15 milhões a 25 milhões, até 
dois.

O relatório aprovado 
abriu exceção para existên-
cia de cassinos em estâncias 

hidrotermais que já tiveram 
esses estabelecimentos, co- 
mo Caldas Novas (GO). A 
concessão será por 30 anos.

Bingos - O projeto autori-
za os municípios a permitir o 
funcionamento de bingos em 
estabelecimentos próprios, 
em jóqueis clubes e em está-
dios de futebol a partir de 15 
mil lugares. 

A proposta também au-
toriza os estados a criarem 
suas próprias loterias – o que 
é proibido desde 1967. O esta-
do deverá criar órgão especí-
fico ou fazer concessão para 
iniciativa privada.

O projeto não define nú-

mero máximo de bingos por 
município, mas prevê que 
não poderão ficar a menos 
de 1 km uns dos outros ou a 
menos de 5 km de cassinos.  

Bicho - De acordo com o 
relatório, quem já explora o 
jogo do bicho poderá conti-
nuar a fazer isso depois da le-
galização, que ficará a cargo 
dos estados.

O texto também modifica 
as regras relativas a permis-
sionários da Caixa. Os loté-
ricos poderão receber comis-
são pelo volume de vendas de 
apostas e explorar outras ati-
vidades econômicas nos esta-
belecimentos.



31 de agosto de 20168 | JORNAL DA CÂMARA 

Procurador defende MP junto a TCU em leniência
A medida refere-se a acordos firmados entre os órgãos públicos e as empresas responsáveis por atos de corrupção

Os deputados discutiram projeto que estabelece medidas contra a corrupção propostas pelo MP

O procurador Júlio Mar-
celo de Oliveira defendeu, na 
segunda-feira (29), a partici-
pação do Ministério Público 
junto ao Tribunal de Contas 
da União (MPTCU) nos acor-
dos de leniência celebrados 
por órgãos públicos com em-
presas responsáveis por atos 
de corrupção.

Ele sugeriu a inclusão des-
sa proposta no PL 5208/16, 
que tramita hoje na Câmara 
no lugar da Medida Provisó-
ria 703/15 – que não chegou a 
ser votada em comissão mis-
ta por falta de acordo. A MP 
perdeu a vigência em maio.

O texto altera a Lei Anti-
corrupção (12.846/13) e per-
mite a participação da advo-
cacia pública, do Ministério 
Público e do Judiciário na 
celebração desses acordos. 
Hoje, cabe à Controladoria 
Geral da União (CGU) acom-
panhar todas as etapas de 
negociação.

Júlio Marcelo de Oliveira, 
que depôs como informan-
te, a pedido da acusação, 
na sessão de julgamento da 
presidente afastada Dilma 
Rousseff, participou da au-
diência pública promovida 
pela comissão especial que 
analisa o projeto que esta-
belece medidas contra a cor-
rupção (PL 4850/16).

Coerência - O procura-
dor explicou que a atuação 
do MPTCU nos acordos de le-
niência vai trazer “mais co-
erência ao processo e favo-
recer uma colaboração mais 
efetiva das empresas”.

A ideia, segundo ele, é 
que, durante a negociação 
de que participa o Ministé-
rio Público Federal, também 
esteja presente um membro 
do Ministério Público, que 
apresentaria ao Tribunal de 
Contas detalhes sobre os be-
nefícios do acordo.

A partir dessas informa-
ções, explicou Oliveira, se o 
tribunal entender, no exer-
cício de sua função de con-
trole externo, que o acordo 
foi bom para a administra-
ção pública, o texto é homo-
logado. “Quando o Ministé-
rio Público faz um acordo de 
leniência, há uma preocupa-
ção de que os outros órgãos 
corroborem esse acordo e 
atuem de maneira coordena-
da. Ocorre que pode surgir a 
situação de o TCU entender 
que esse acordo não foi bom 
e declarar a inidoneidade 
dessa empresa, criando um 
impasse”, observou.

O relator do PL 4850, 
deputado Onyx Lorenzoni 
(DEM-RS), sugeriu um sis-
tema de controle semelhan-

te ao Sisbacen do Banco 
Central para facilitar a tro-
ca de informações entre os 
órgãos de controle externo. 
Segundo ele, iniciativas de-
sencontradas inviabilizam a 
prevenção de crimes de cor-
rupção estruturais, como o 
da Petrobras.

Provas ilícitas - O profes-
sor de Direito Processual Pe-
nal da USP Gustavo Badaró 

criticou a validação de pro-
vas ilícitas com base na boa-
-fé, uma das medidas anali-
sadas pelo colegiado.

Ele faz distinção entre 
duas teorias: considerar lí-
citas provas originalmente 
ilícitas e aproveitar provas 
legítimas derivadas de pro-
vas ilícitas, o que acontece na 
justiça norte-americana. Este 
é o caso, por exemplo, de um 

mandado de busca e apreen-
são expedido pelo juiz após o 
suspeito, sob tortura, infor-
mar o endereço do cativeiro.

Ao seguir a primeira ló-
gica, Badaró acredita que o 
projeto alarga o rol da inad-
missibilidade de provas ilíci-
tas, “sem determinar a quem 
caberá comprovar a boa-fé, 
se ao juiz ou à pessoa inte-
ressada na ação”, frisou.

Enriquecimento ilícito como crime é destacado em audiência
O procurador do Minis-

tério Público de Contas/SC 
e presidente da Associação 
Nacional do Ministério Pú-
blico de Contas, Diogo Ro-
berto Ringenberg, apontou a 
criminalização do enriqueci-
mento ilícito como a princi-
pal medida do pacote contra 
a corrupção. “A matemática 
não mente, se alguém de-
tém um patrimônio exage-
rado. Muitos dos crimino-
sos importantes se escudam 
atrás desse vácuo legislativo 
que ainda permite a manu-
tenção de grandes fortunas 
nas mãos de quem não teria 
a menor condição de susten-
tar aquela riqueza”, disse.

Já para o professor de Di-
reito Processual Penal da 
USP Gustavo Badaró, a ini-
ciativa é ilegítima porque re-
verte o ônus da prova: caberá 
ao servidor público compro- Professor Badaró: iniciativa é ilegítima porque reverte o ônus da prova

var a origem legítima de seu 
patrimônio, e não ao juiz 
apontar a ilicitude dos bens.

Eles participaram, na se-
gunda-feira, de audiência 
promovida pela comissão es-
pecial que analisa o projeto 
que estabelece medidas con-
tra a corrupção (PL 4850/16).

Teste de integridade - A 
coordenadora do Centro de 
Estudos e Pesquisas sobre 
Corrupção da Unesp/Franca, 
Rita Biason, alertou para o 
risco de “dirigismo” na ad-
ministração com o uso do 
teste para a seleção de ser-
vidores públicos.

Ela ressaltou que o me-
canismo não pode substi-
tuir o período de estágio 
probatório (três anos), ne-
cessário para que o funcio-
nário alcance a estabilidade 
no serviço público. “Do jeito 
que está [o projeto], não sa-

bemos como e quando será 
aplicado. O projeto precisa 
ser mais específico”, disse.

Gustavo Badaró também 
avaliou com cautela o uso do 
mecanismo de coleta de pro-
vas de atos de corrupto. Ele 
observou que hoje o Supre-
mo Tribunal Federal (STF) 
tem o entendimento de que o 
crime deixa de existir quan-
do a preparação do flagrante 
pela polícia torna impossível 
sua consumação.

Os deputados Carlos 
Sampaio (PSDB-SP) e Ra-
quel Muniz (PSD-MG) co-
braram rapidez na aprovação 
das 10 medidas de combate 
à corrupção propostas pelo 
Ministério Público. O parla-
mentar sugeriu que a crimi-
nalização do caixa dois em 
campanhas possa ser vota-
da a tempo de ser aplicada já 
nas eleições de outubro.
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